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“19 MINUTOS”: ansiedade não pode 
comprometer nossos direitos 








Sindmon-Metal trata com extrema seriedade o processo dos “minutos que antecedem e 
sucedem jornada” (como qualquer outro) e valoriza a informação aos trabalhadores — 


este é um boletim para responder algumas questões sobre o assunto. 


Por que o processo se chama 
“15 minutos”? 


Esse não é o nome (ou descrição) oficial do processo; é 
um apelido que ganhou entre os trabalhadores. O 
nome é “Minutos que antecedem e sucedem a 

- » 

jornada”. 


Entenda: pela legislação trabalhista, há tolerância de 5 
minutos ANTES e DEPOIS da jornada do trabalhador. 
Se ultrapassado o limite, a empresa deve pagar como 
horas extras a TOTALIDADE do tempo que excedeu a 
jornada contratual. A ArcelorMittal não cumpria esse 
preceito legal. 


EXEMPLOS: 


Suponhamos uma jornada de 22:45h às 7:15h de um 
trabalhador, e que ele tenha feito os seguintes registros 
de ponto em quatro dias diferentes: 


1. Entrada às 22:43; saída às 7:16 
* Ele excedeu apenas 2 minutos e 1 depois, portanto, 
não há horas extras a receber. 


2. Entrada às 22:39; saida às 7:22 
* Foram 6 min a mais antes e 7 min depois, totalizando 
13 min - tem direito a recebimento de 13 min de extras! 


3. Entrada às 22:43; saida às 7:24 
* Foram apenas 2 min antes mas 9 min depois. A soma 
dá 11 min, que precisam ser pagos como extras. 


Qual o periodo de 
abrangência? 
O processo foi protocolado na 
Justiça do Trabalho, em João 
Monlevade, no dia 12 de 
setembro de 2012. 


O período de abrangência é de 
12 de setembro de 2007 a 
setembro de 2011. Entenda: 


O início - Por força de Lei, o 
início do período de 
abrangência retroage só até 5 
anos da data de ajuizamento 
(isto é, de “entrada” da ação na 
Justiça) — é a chamada 
“prescrição quinquenal”. 
Como o processo é de 12 de 
setembro de 2072, o início de 


abrangência retroage até 12 de 
setembro de 2007. 


O fim - É até quando 


permaneceu o problema. 

A ArcelorMittal afirma ter 
posto fim à irregularidade em 
outubro de 2011. Por isso, o 
período de abrangência é até 
setembro de 2011. 
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Quantos trabalhadores têm direito a receber nesse processo? 


O perito judicial analisou uma listagem de 1.209 trabalhadores, fornecida pela ArcelorMittal, e, 
desse total, considerou que 835 preenchem as condições para recebimento. 


No entanto, tanto o Sindicato quanto a empresa podem questionar esse número. O Sindmon-Metal 
divulgará a listagem-— sem os valores correspondentes —, para que os trabalhadores possam procurar 
nossa entidade, tirar dúvidas e, se necessário, dar informações sobre seu caso. Nossa assessoria 
analisará se outros companheiros com direito ao recebimento ficaram fora do total de beneficiados 


definido pelo perito. 


Que critérios usou o perito para 
definir quais trabalhadores têm 
direito ao recebimento 


Segundo relatório do perito, trabalhadores que se 
enquadravam nos três casos abaixo não 
preenchiam as condições para ter o direito: 


- Demitidos antes de 12 de setembro de 2010 
- Não registravam cartão de ponto 


- Trabalhavam em jornada diurna 


Trabalhadores que não registravam 
ponto e aqueles de jornada diurna 
não têm direito nesse processo? 


Esses foram entendimentos da Justiça, que 
considerou os controles de ponto como 
referência para apurar os minutos excedentes 
da jornada. Por esse motivo, trabalhadores com 
cargo de supervisão foram excluídos. Mas caso 
um trabalhador promovido a supervisor não 
tivesse esse nível hierárquico em todo o 
período de cobertura do processo, pode ter o 
direito. 

O Tribunal concluiu também que o processo só 
é aplicável a trabalhadores de turno. 


Por que demitidos antes de 
12 de setembro de 2010 não 
têm direito? 


Porque existe na lei o que se chama 
prescrição bienal do direito de ação. Isto 
significa o seguinte: 

Se uma pessoa é demitida (ou se demite) 
e quer cobrar na Justiça algum direito 
trabalhista contra seu ex-empregador, 
ela (ou quem a representa) tem até 2 
anos para mover essa ação. Passado este 
prazo, vence o direito. 


Como o processo é de 12 de setembro de 
2012, quem se desligou da empresa 
antes de 12 de setembro de 2010 
ultrapassou o limite de 2 anos para 
reivindicar judicialmente o direito. 


Esse entendimento está expresso na 
sentença do juiz nesse processo, por 
sinal. 


Mas é preciso levar em conta também o 
período de aviso prévio, porque, 
durante o aviso, o contrato de trabalho 
ainda está em vigor. Portanto, se a 
pessoa foi demitida antes de 12 de 
sembro de 2010, mas nesta data estava 
ainda cumprindo aviso prévio, então ela 
pode ter direito. 
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Se o Sindicato agilizar providências no prazo de 120 dias concedido 
pela Justiça, o dinheiro do processo é liberado mais rapidamente? 


O prazo de 120 dias úteis foi concedido pela Justiça tanto ao Sindmon-Metal 


quanto à ArcelorMittal. Por isso, a agilidade não depende apenas do Sindicato. 


Também vale ressaltar que, como dissemos na chamada de capa do boletim, 
ansiedade não deve comprometer o cuidado e o compromisso de trabalhar para 
que os trabalhadores tenham de fato seu direito atendido. 
























Se o perito é 
especialista, por que 
questionar o cálculo? 





Independentemente do sólido 
domínio técnico do perito 
judicial, os calculistas tanto 
da assessoria jurídica do 
Sindmon-Metal quanto da 
empresa podem questionar 
algum critério utilizado nos 
cálculos, em razão de 
diferentes entendimentos 
jurídicos. 


ASSEMBLEIA! 
Aguarde! 





A título de exemplo: o índice 
utilizado para atualizar o 
débito trabalhista pode levar 
à redução do valor que o 
trabalhador receberia. Esse 
seria um aspecto que poderia 
ser questionado. 


Também EM BREVE, providenciaremos uma pessoa para 
ficar na sede do Sindicato especialmente para atender os 
trabalhadores quanto a dúvidas sobre este processo 





DAS DUAS, UMA: 

ou você está com 

o sindicato ou está 
com quem quer acabar 
com seus direitos. 


Sindmon 
-Metal 


Sindicato dos Metalúrgicos de 
João Monlevade Filiado à CNM/CUT 





ficou mais 
fácil: 
você preenche 





até pelo celular 
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Conheça momentos da história do Sindicato dos Metalúrgicos: 
Visite o menu “Sindicato | Memória” de nosso site: www.sindmonmetal.com.br 
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